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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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somo d,10 de agosto  d. 19 89	 ACORDA° Ne  103-09.459

Recursorm 54.652 - IRF - ANOS DE 1984

Recorrente LABORATÓRIO DE'ANÁLISES CLÍNICAS FIORI S/C LTDA.
Recorrid	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO - SP

I.R:FONTE - DECORRÊNCIA  Tributação re -
flexa, na fonte, com base no art. 82 do
DL n 2 2.065/83, e alcançando rendimentos
considerados automaticamente distribuídos,
porquanto vinculam-se a omissão de recei-
ta apurada e objeto do processo matriz ou
principal. É de se confirmar a decisão re
corrida, pois o Colegiado, apreciando
recurso da interessada em referência 	 ao
processo matriz (Recurso n2 94.187), não
tomou conhecimento do mesmo, em face de
sua _patente intempestividade (Ac. n2 ...
103-09.375, de 7/8/89), ficando, conse -
quentemente, consolidada dita tributação
originária.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLINICAS FIORI S/

/C LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provi -

mento ao recurso.

Sala v.- y=,e--DF./ 10 de agosto de 1989.

LUIZ AL:ArTO CAVA dEIRA

	

	 NA PRESIDÊNCIA, NA AU-
SÊNCIA DO PRESIDENTE

Ir	
•
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LeRGIO RI- IRO	 RELATO"
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VISTO EM	 ZAINI,k HOLAN.A BRAGA	 PROCURADOR DA FAZENDA N.

SESSÃO DE: l sour owe 	 CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheir
vos: AYRES DE OLIVEIRA, DtCLER DE ASSUNÇÃO, FRANCISCO XAVIER DA SIL
GUIMARÃES e BRAZ JANUÁRIO PINTO. Ausente por motivo justificado o C,
selheiro ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA.
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Recorrente: LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS FIORI S/C LTDA.

RELATÓRIO

Laboratório de Análises Clínicas Fiori Soc. Civil

Ltda., CGC n 2 48.452.650/0001-02, sediada em São Joaquim da Barra

(SP), inconformada com a decisão prolatada pelo Sr. Delegado da Re

ceita Federal em Ribeirão Preto, de fls. 27/28, recorre a este Tri

bunal Administrativo amparada no art. 33 do Decreto n 2 70.235, de

6/3/72, que regula o processo administrativo fiscal, mediante o pe

titório de fls. 32, para pleitear a reforma da aludida decisão da

autoridade monocrática.

2. Com efeito, o litígio fiscal supra, reflexo, na

fonte, decorre de levantamento levado a cabo na pessoa jurídica a-

cima identificada em razão de apuração de omissão de receita no to

tal de Cr$ 11.865.600,00 no exercício de 1985 (ano-base/84), levan

tamento esse discutido e objeto do processo protocolo n 2 13.858/

/000.135/86-25, denominado processo matriz ou principal. Como con-

sequência da legislação de regência considerar/ o total da omissão

de receita como rendimentos automaticamente distribuídos aos sóci-

os, portanto sujeitos à incidência de fonte na aliquota de 25%(vin

te por cento) prevista no art. 8 2 do DL n 2 2.065, de 26/10/83, en-

cargo da pessoa jurídica, o Laboratório de Análises Clínicas Fiori

Soc. Civil Ltda. foi autuada e notificada para pagar imposto de

renda na fonte no valor de Cr$ 2.966.400,00 referente ao ano : de

1984 e mais os acráscimos legais cabíveis, inclusive multa de 50%

(cinquenta por cento) capitulada no art. 729, I, do RIR 2. aprovado

pelo Decreto n2 85.450, de 4/12/80, conforme Auto de Infração de

fls. 1, datado de 11/12/86, e Demonstrativos de Apuração de . I.R.

Fonte e Acráscimos Legais de fls. 2 e 3.

3. Tempestivamente e estribada no art. 15 do citado

Decreto n 2 70.235/72, a pessoa jurídica Laboratório de Análises

Clínicas Fiori Soc. Civil Ltda. formulou a reclamação de fls. 14

C5415
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acompanhada da documentação de fls. 15/19 (inclusive cópia de DARF

retratando recolhimento de I.R. Fonte em valor considerado devido

pela ineeressada),para impugnar a exigência reflexa que lhe foi ir

rogada através da peça básica (Auto de Infraçao de fls. 1). Em re-

sumo, a reclamante reconhece, em parte, a procedência da pretensão

fiscal reflexa em foco, que a incidência de fonte caberá apenas so

bre o valor de Cr$ 6.558.510,00, pois dita quantia é que corres -

ponde a omissão de receita discutida e objeto do processo matriz

ou principal, como deixou demonstrado na defesa apresentada em re-

ferência ao retrocitado processo principal ou matriz, anexada por

cópia (fls. 16/18). Na linha desse raciocínio, a impugnante refere

que recalculou a tributação reflexa em causa e recolheu o I.R.Fon-

te devido, sem multa e juros, usando os benefícios do DL n 2 2.303/

/86, segundo DARF reproduzido às fls. 19, razão pela qual Pede e re-

quer o cancelamento do lançamento objeto do Auto de Infração 	 de

fls. 1.

4. Chamada a manifestar-se sobre a impugnação supra

citada, a Fiscalização, através do responsável pela peça básica(Au

to de Infração de fls. 1), produziu a Informação Fiscal de fls. 23

e no qual consignou que efetivamente no processo matriz ou princi-

pal propôs a redução da matéria tributável de Cr$ 11.865.600,00 pa

ra Cr$ 6.558.510,00, anexando cópia da referida proposição (fls...

21/22) e, - assim sendo, concluiu no sentido de que seja aplicado

ao processo decorrente o decidido no processo matriz ou principal.

5. A autoridade competente de 1 2 instância, ao apre

ciar a impugnação retrocitada, negou-lhe provimento,consoante deci

sério de fls. 27/28, consequentemente confirmou a procedência da

tributação reflexa levantada, tendo em vista que a autoridade sin-

gular confirmou integralmente a tributação originária, segundo de-

cisão anexada por cópia (fls. 25/26), contudo, a autoridade "a

quo" determinou que fosse levado em conta o recolhimento efetiva -

do e objeto do DARF reproduzido às fls. 19.

6. A decisão acima enfocada é que deu ensejo ao sin

gelo recurso voluntário de fls. 32, interposto pelo Laboratório de

Análises Clínicas Fiori Soc. Civil Ltda., para pleitear a reforma

da aludida decisão da autoridade monocrática. Em resumo, a recor -

rente argumenta que ofereceu recurso no processo principal ou ma -
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triz no qual deixou patente a improcedência da tributação origine -

ria, com evidente repercussão no presente litígio e, assim sendo,

refere que espera e requer o provimento do presente recurso por

ser de lídima Justiça. De notar, finalmente, que a interessada to-

mou ciência da decisão recorrida em 28/4/89, conforme "AR" de fls.

31, sexta feira, portanto, prorrogado para se:arda-feira o inicio da

contagem. Entretanto, 2, feira foi 12 de maio, feriado nacional

consequentemente,0 início da contagem passou para 31 feira dia 2/5/89,e a

peça recursal foi concretizada em 31/05/89, segundo protocolo lan-

çado no alto da petição de fls. 32, bem como que a peça trecursal

foi lida em Plenário, na íntegra, para pleno cnhecimento do Cole -

giado.

É o relatório.

VOTO_

Conselheiro LORGIO RIBEIRO, Relator:

De logo, cabe assinalar que o recurso	 voluntário

sob exame e tempestivo na forma elucidada no relatório.

B) Outrossim, cumpre referir que nesta fase recur -

sal ainda está em litígio a tributação reflexa , na fonte, man

tida pela autoridade "a quo" e decorrente do levantamento discu-

tido e objeto do processo protocolo n2 13858/000.135/86-25, denomi

nado processo matriz ou principal em razão de apuração de omissão

de receita, sendo de sublinhar que o quantitativo de omissão de

receita, na forma da legislação em vigor, e. considerado rendimento
automaticamente distribuído aos sócios, o que ensejou o lançamento

reflexo em tela.

(411
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C) Relativamente ao mérito do litígio, o relator

entende que a decisão recorrida deve ser confirmada, pelas razões

declinadas na sequência.

D) Com efeito, este ' Colegiado, em sessão de 7/8/89,

ao apreciar o recurso da interessada em referência ao processo ma-

triz ou principal (Recurso n2 94.187 no 12 Conselho de Contribuin-

tes), não tomou conhecimento dele, por caracterizamente perempto

na forma da decisão cristalizada no Acórdão n2 103-09.375/89, ane-

xado por cópia (fls.	 ), consequentemente f a tributação originári

a nele discutida ficou consolidada. Assim, impõe-se a confirmação

da decisão recorrida em obediência ao principio de causa e efeito.

com esses fundamentos e razões aduzidas, voto	 no

sentido de negar provimento ao recuros voluntário de fls. 32.

Brasília-DF., em 10 de agosto de 1989.
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